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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 15454/2014

Delegação de poderes da Procuradora -Geral da República 
no Procurador -Geral Distrital de Évora

I — Mantendo -se as circunstâncias que determinaram o despacho de 
delegação de competências, de 26 de novembro de 2012, integrado na Cir-
cular n.º 3/12, ao abrigo do disposto no artigo 8.º, n.º 6, da Lei n.º 49/2008, 
de 27 de agosto (Lei de Organização da Investigação Criminal) delego no 
Senhor Procurador -Geral Distrital de Évora, Lic. Alcides Manuel Rodri-
gues, a competência para, na fase de inquérito, proceder ao deferimento 
da investigação previsto nos n.os 1, 3 e 5 do citado artigo, relativamente 
aos processos por fatos que tenham ocorrido nas comarcas que integram 
a circunscrição da Procuradoria -Geral Distrital de Évora, incluindo os 
processos de furto e recetação de cobre e outros metais não preciosos.

II — O artigo 4.º n.º 2 da Lei n.º 45/2011, de 24 de junho, consagra 
a possibilidade de delegação, nos Procuradores -Gerais Distritais, da 
competência do Procurador -Geral da República para autorização da 
realização pelo Gabinete de Recuperação de Ativos da investigação 
financeira ou patrimonial nos casos que não estejam abrangidos pelo 
disposto no seu n.º 1, tendo em consideração os critérios e as circuns-
tâncias no mesmo elencados.

Por seu turno, o artigo 23.º n.º 2 da mesma lei, consagra idêntica 
possibilidade de delegação da competência do Procurador -Geral da 
República para encarregar o Gabinete de Recuperação de Ativos da 
realização de investigação financeira ou patrimonial em processos que 
se tenham iniciado antes da data da sua entrada em vigor.

A estas previsões legais presidiram, naturalmente, razões de opera-
cionalidade, agilização, celeridade, proximidade e racionalidade, com 
o objetivo de se alcançar maior eficácia na investigação.

Tais objetivos justificam a concretização daquela faculdade legal de 
delegação das competências atribuídas ao Procurador -Geral da República 
pelos citados preceitos legais, relativamente aos processos que corram 
termos nas respetivas circunscrições de intervenção dos Procuradores-
-Gerais Distritais, com exclusão dos inquéritos tramitados no Departa-
mento Central de Investigação e Ação Penal.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 4.º n.º 2 da Lei 

n.º 45/2011, de 24 de junho, delego no Senhor Procurador -Geral Distrital 
de Évora, Lic. Alcides Manuel Rodrigues, a competência para conferir 
o encargo ao Gabinete de Recuperação de Ativos de proceder à investi-
gação financeira ou patrimonial nos casos não abrangidos pelo n.º 1 do 
mesmo artigo, relativamente aos processos que corram nas comarcas que 
dependam hierarquicamente do Sr. Procurador -Geral Distrital.

2 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 45/2011, de 24 de 
junho, delego no Senhor Procurador -Geral Distrital de Évora a compe-
tência para encarregar o Gabinete de Recuperação de Ativos de proceder 
à investigação financeira ou patrimonial em processos pendentes, mesmo 
que iniciados antes da data da entrada em vigor daquela lei, e tramitados 
nas referidas comarcas.

3 — Mantém -se a competência da Procuradora -Geral da República 
relativamente aos processos que corram termos no Departamento Central 
de Investigação e Ação Penal.

4 — As decisões proferidas no exercício da competência agora dele-
gada deverão ser comunicadas à Procuradora -Geral da República.

 Despacho n.º 15455/2014

Subdelegação de poderes da Procuradora -Geral da República nos 
Procuradores -Gerais Distritais de Lisboa, Porto, Coimbra e 
Évora e nas Procuradoras -Gerais Adjuntas Coordenadoras nos 
Tribunais Centrais Administrativos Norte e Sul
1 — Ao abrigo do n.º 2 da deliberação do Conselho Superior do Ministério 

Público de 2 de dezembro de 2014 (de delegação de competências), subde-
lego nos Procuradores -Gerais Distritais de Lisboa, Porto, Coimbra e Évora 
e nas Procuradoras -Gerais Adjuntas coordenadoras dos Tribunais Centrais 
Administrativos Norte e Sul, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Prorrogação do prazo para a tomada de posse de magistrados;
b) Autorização para a posse de magistrados ser tomada em local e ou 

perante entidade diversos dos previstos na lei.

2 — Ao abrigo do n.º 2 da deliberação do Conselho Superior do Mi-
nistério Público de 2 de dezembro de 2014 (delegação de competências), 
subdelego nos Procuradores -Gerais Distritais de Lisboa, Porto, Coimbra 
e Évora as competências para a prática dos atos de gestão e destacamento 
dos magistrados do Ministério Público colocados nas bolsas dos respeti-
vos distritos judiciais, nos termos do artigo 88.º da Lei n.º 62/2013, de 26 
agosto (LOSJ), e do Regulamento do Quadro Complementar.

3 — Consideram -se ratificados os atos acima referidos praticados 
antes da entrada em vigor do presente despacho de subdelegação de 
competências.

3 de dezembro de 2014. — A Procuradora -Geral da República, Maria 
Joana Raposo Marques Vidal.

208297911 

 Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extrato) n.º 2342/2014
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de 4 de 

novembro de 2014:
Licenciado Francisco José Pinto dos Santos, Procurador -Geral Adjunto 

é concedida licença sem remuneração pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 7 de fevereiro de 2015.

11 de dezembro de 2014. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208297693 

III — Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 86/2009, de 3 de abril, e no n.º 1 do artigo 35.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, delego no Procurador -Geral Distrital de Évora, 
Lic. Alcides Manuel Rodrigues, ou, em caso de impedimento deste, no 
magistrado que o substitua, a competência para a emissão de apostilas ou 
sua verificação, prevista, respetivamente, nos artigos 3.º e 7.º da Conven-
ção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros, concluída na Haia, em 5 de outubro de 1961.

IV — Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelo Senhor 
Procurador -Geral Distrital, desde 5 de setembro de 2014 até à entrada 
em vigor do presente despacho, que se incluam no âmbito dos poderes 
ora delegados.

3 de dezembro de 2014. — A Procuradora -Geral da República, Maria 
Joana Raposo Marques Vidal.

208297896 

PARTE E

 CAIXA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Édito n.º 563/2014
Em conformidade com o artigo 11.ºA dos Estatutos desta Caixa, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 193/97 de 29/7, se declara 
que, para habilitação edital ao subsídio de € 1.077,33, constituído por 
Angelina Madalena Antunes, sócia desta Caixa n.º 26273, falecida em 
26/08/2013 e legado a Rui Jorge Antunes Matos Luís e outros filhos 

do casal que possam existir, correm éditos de trinta dias a contar da 
data da publicação deste anúncio no “Diário da República” citando 
os beneficiários referidos, ou em caso de falecimento destes, os seus 
representantes sucessórios ou, não os havendo, outros herdeiros da sócia, 
a deduzirem a sua habilitação naquele prazo, a fim de, apreciados os 
direitos invocados, se decidir sobre o seu pagamento.

21/11/2014. — O Administrador -Delegado, João Caldeira.
308275255 


